
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.420 - SP 

(2016/0306129-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - 

SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO COMPROVAÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o 
reconhecimento de união estável pressupõe a inexistência de impedimento para o 
casamento, assegurando-se à companheira o direito ao recebimento da pensão por 
morte, somente quando fique comprovada a separação de fato entre o de cujus e 
seu cônjuge. Precedentes. 
2. No caso em análise, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático probatório 
dos autos, concluiu que não ficou evidenciada a separação de fato do de cujus com 
sua esposa. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.420 - SP 

(2016/0306129-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - 

SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Regina de Oliveira contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO POR MORTE. 
UNIÃO ESTÁVEL. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a reconsideração da decisão 

agravada, afirmando que a matéria em discussão é de direito, já que diz respeito ao 

reconhecimento da sua condição de dependente do de cujus, porquanto, a existência de cônjuge 

não afasta a dependência da companheira. 

 É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.420 - SP 

(2016/0306129-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. NÃO COMPROVAÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o 
reconhecimento de união estável pressupõe a inexistência de impedimento para o 
casamento, assegurando-se à companheira o direito ao recebimento da pensão por 
morte, somente quando fique comprovada a separação de fato entre o de cujus e 
seu cônjuge. Precedentes. 
2. No caso em análise, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático probatório 
dos autos, concluiu que não ficou evidenciada a separação de fato do de cujus com 
sua esposa. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva a reconsideração da decisão agravada. Todavia, a 

pretensão não prospera.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o reconhecimento de 

união estável pressupõe a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à 

companheira o direito ao recebimento da pensão por morte, somente quando fique comprovada a 

separação de fato entre o de cujus e seu cônjuge. 

Destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
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DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. RECURSO  ESPECIAL  
PROVIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE  
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. SERVIDOR   PÚBLICO   MILITAR.   PENSÃO  POR  MORTE.  
UNIÃO  ESTÁVEL. PRESSUPOSTOS.   INEXISTÊNCIA   DE   
IMPEDIMENTO  PARA  O  CASAMENTO. RECEBIMENTO    DO   
BENEFÍCIO   PELA   COMPANHEIRA.   POSSIBILIDADE. NECESSIDADE   
DE   COMPROVAÇÃO   DA   SEPARAÇÃO  DE  FATO  ENTRE  OS 
EX-CÔNJUGES. PRECEDENTES.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa  ao  
dispositivo  de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III  -  O  Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo   o  
qual  a  união  estável  pressupõe  a  inexistência  de impedimento para o 
casamento, assegurando-se à companheira o direito ao  recebimento  da  pensão 
por morte do militar falecido, que ainda esteja  casado,  desde  que  comprovada 
a separação de fato entre os ex-cônjuges.
IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583241/AL, Primeira Turma, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. O IMPEDIMENTO PARA O CASAMENTO IMPEDE 
A CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E, POR CONSEQUÊNCIA, 
AFASTA O DIREITO AO RATEIO DO BENEFÍCIO ENTRE A COMPANHEIRA 
E A VIÚVA, SALVO QUANDO  COMPROVADA A SEPARAÇÃO DE FATO 
DOS CASADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que a existência de 
impedimento para o casamento disposto no art.
1.521 do Código Civil  impede a constituição de união estável e, por 
consequência, afasta o direito ao recebimento de pensão por morte, salvo quando 
comprovada a separação de fato dos casados, o que, contudo, não configura a 
hipótese dos autos.
2.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1418167/CE, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 24/03/2015, DJe 17/04/2015)

No caso em análise, conforme asseverado na decisão ora agravada, o Tribunal de 

origem, com base no conjunto fático probatório dos autos, concluiu que não ficou evidenciada a 

separação de fato do de cujus com sua esposa.  
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Para que não restem dúvidas, colaciona-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, in 

verbis (e-STJ Fl. 377/378): 

Não obstante a prova coligida aos autos, entendo que são extremamente frágeis a 
permitir concluir pela presença de relacionamento estável, público e duradouro 
entre a demandante e Dirceu Rodrigues na época do óbito, uma vez que a própria 
autora afirmou ter conhecimento de que o falecido era casado: "sabia que Dirceu 
era casado, mas há muito tempo não convivia com a esposa; não tem 
conhecimento de o falecido ter tido outro relacionamento no período em que 
esteve com a depoente" (fls. 62 - grifos meus). Por sua vez, a testemunha da 
corré, Sra. Creuza Agnello, afirmou que "conheceu o marido da ré; manteve um 
relacionamento com Dirceu e sabia que ele era casado com a ré; o relacionamento 
durou de 1998 a fevereiro ou março de 2007; Dirceu também mantinha outros 
relacionamentos; Dirceu nunca se separou de fato da esposa; conheceu a autora e 
teve até alguns atritos com ela nesse período; não tem conhecimento de Dirceu 
ter morado com a autora; Dirceu saia (sic) e viajava com a autora", "a depoente 
tentou resolver a situação com Dirceu, mas ele sempre disse que nunca iria se 
separar da esposa e não quis assumir a depoente; Dirceu não ajudava a depoente 
financeiramente" (fls. 218 - grifos meus). Já as testemunhas da autora, Sra. Sonia 
Maria Rodrigues Furtado, Salete de Oliveira Festa e Neusa Maria Pereira não 
foram ouvidas por serem amigas da autora, havendo suspeição, nos termos do 
art. 405, §3º, do CPC.
O reconhecimento da união estável pressupõe a inexistência de impedimentos 
para o casamento. A vigência de matrimônio não é empecilho para a 
caracterização da união estável, desde que esteja evidenciada a separação de fato 
entre os ex-cônjuges, o que não é a hipótese dos autos.

Nesse contexto, a alteração das conclusões do julgado implica, necessariamente, o 

reexame das provas produzidas no processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO.   MILITAR.   PENSÃO   POR   MORTE.   UNIÃO  
ESTÁVEL. CUMPRIMENTO   DOS  REQUISITOS.  ACÓRDÃO  
FUNDAMENTADO  COM  BASE  NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1.  O Tribunal de origem indeferiu o pedido de recebimento de pensão por  morte 
por entender que "o falecido era casado, sem prova de que estivesse  separado  
de  fato  da  esposa, que afirmou ter mantido o casamento  até  a data do óbito, 
não há como admitir a união estável e, consequentemente, deferir o pagamento de 
pensão." 2. Modificar as conclusões do acórdão, a fim de revisar o cumprimento 
dos requisitos para  obtenção  do benefício, demanda reexame do material 
probatório dos  autos, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1650757/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 09/03/2017, DJe 20/04/2017)
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. GENITORA. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1.   Para que seja concedida a pensão por morte, necessária a comprovação da 
condição de dependente, bem como a qualidade de segurado, ao tempo do óbito.
2.   In casu, o Tribunal de origem consignou que os pais do falecido possuíam 
renda própria, hábil a garantir o sustento da família. Incidência da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp. 1.250.619/RS, 2T, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 17.12.2012; AgRg no REsp. 1.360.758/RS, 2T, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03.06.2013.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.356.137/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 6/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE FILHO. 
QUALIDADE DE DEPENDENTE NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal regional concluiu que os documentos carreados aos autos não 
lograram demonstrar a efetiva dependência econômica da genitora em relação ao 
segurado falecido, ressalvando que "se a prova não evidencia que a genitora 
dependia do salário do filho para sua subsistência, não há como deferir-lhe o 
benefício".
2. As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática, assim como, da análise das razões do acórdão recorrido, 
conclui-se que este decidiu a partir de argumentos que demandam reexame do 
acervo probatório.
3. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa 
no caso sob exame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 474.584/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 7/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0306129-3 AREsp 1.025.420 / 

SP

Números Origem:  00383358820134039999  0800000949  0800045254  201303990383354  
383358820134039999  800000949  800045254

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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